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Na Folha de Respostas, 

no local indicado, 
lembre-se de preencher o 

Número da Prova! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões com sessenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo/especialidade corresponde 
àquele para o qual você se inscreveu. 

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno e na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 
maneira:  

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 04 (quatro) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em Edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação dos Cadernos de Questões e dos Gabaritos 

✓ Os Cadernos de Questões e os Gabaritos preliminares estarão 
disponíveis no site do Instituto AOCP no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br, conforme previsto em Edital. 
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Informática 

1 

Um funcionário do MPRS está utilizando o 
sistema operacional Windows 11 (em português) 
em um computador do órgão. Durante a 
organização de seus arquivos, ele precisa criar 
uma nova pasta para armazenar documentos 
relacionados a uma nova área de atuação. No 
entanto, ao tentar nomear a pasta como Ministério 
Público, o funcionário se depara com a 
impossibilidade de utilizar certos caracteres. 

Nessa situação, um nome válido que pode ser 
utilizado por esse funcionário é 

 

(A) \Ministério_Público 

(B) :Ministério_Público 

(C) %Ministério_Público 

(D) <Ministério_Público 

(E) *Ministério_Público 

 

2 

A segurança da informação abrange um conjunto 
de práticas e políticas voltadas para a proteção 
dos sistemas de informação contra ameaças 
digitais, com o objetivo de garantir a 
confidencialidade, integridade e disponibilidade 
dos dados. Nesse contexto, assinale a alternativa 
que apresenta uma ferramenta cuja principal 
função é a proteção contra vírus e malwares. 

 

(A) Avast. 

(B) Zoom. 

(C) Spotify. 

(D) AutoCAD. 

(E) Slack. 

 

 

 

 

 

 

 

3 

No editor de texto Word 365 (em português), as 
funcionalidades estão organizadas em guias, cada 
uma contendo grupos específicos de ferramentas. 
Uma dessas funcionalidades é o Pincel de 
Formatação, que permite copiar a formatação de 
um texto e aplicá-la a outros. Assinale a 
alternativa que apresenta o grupo da guia Página 
Inicial onde essa funcionalidade está localizada. 

 

(A) Fonte. 

(B) Área de Transferência. 

(C) Parágrafo. 

(D) Estilos. 

(E) Voz. 

 

4 

O MPRS utiliza o navegador Mozilla Firefox (em 
português) como uma das ferramentas para a 
navegação de seus sistemas e consulta de 
documentos. Para garantir a segurança e a 
privacidade nas atividades de trabalho, o órgão 
adota práticas recomendadas, como a navegação 
em modo privativo, pois, ao navegar de forma 
privativa, não são armazenados históricos de 
navegação, cookies ou dados temporários, 
proporcionando maior confidencialidade nas 
operações.  

Nesse sentido, considerando o uso do navegador 
Mozilla Firefox, qual alternativa apresenta o atalho 
correto a ser usado para abrir uma nova janela 
privativa que permite a navegação anônima? 

(Obs.: o caractere “+” é utilizado apenas para 
interpretação.) 

 

(A) Ctrl + Shift + D 

(B) Ctrl + Shift + H 

(C) Ctrl + Shift + X 

(D) Ctrl + Shift + N 

(E) Ctrl + Shift + P 
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5 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é a 
legislação brasileira que regula o tratamento de 
dados pessoais, com o objetivo de proteger a 
privacidade e a segurança dos cidadãos. Ela 
estabelece normas sobre coleta, armazenamento, 
uso e compartilhamento de dados, garantindo 
direitos aos indivíduos e impondo 
responsabilidades às organizações que 
processam essas informações. A LGPD busca 
assegurar transparência, consentimento e a 
possibilidade de revisão e exclusão de dados 
pelos titulares.  

No artigo 5º dessa lei, são definidos alguns 
termos fundamentais, um deles é assim descrito: 
pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as decisões referentes 
ao tratamento de dados pessoais. Essa descrição 
corresponde à definição de 

 

(A) operador. 

(B) anonimização. 

(C) autoridade nacional. 

(D) controlador. 

(E) titular. 

 

6 

Softwares utilitários são programas 
desenvolvidos para realizar tarefas específicas, 
como a gestão, manutenção e otimização do 
sistema operacional e de outros aplicativos, por 
exemplo, o Mozilla Thunderbird. A principal 
função do Mozilla Thunderbird é ser um 

 

(A) reprodutor de vídeo. 

(B) compactador de arquivos. 

(C) cliente de e-mails. 

(D) visualizador de imagens. 

(E) antivírus. 

 

7 

A busca e pesquisa avançada na web envolvem 
diversos conceitos fundamentais que permitem 
otimizar a recuperação de informações e 
aprimorar a experiência do usuário. Um desses 
conceitos é o cache, que  

 

(A) é um endereço único utilizado para acessar 

recursos na web, como sites e arquivos. 

(B) são pequenos arquivos armazenados no 
navegador que registram informações sobre a 
navegação do usuário. 

(C) é uma área de armazenamento temporário 
utilizada para agilizar o carregamento de páginas 
e conteúdos na web. 

(D) é uma tecnologia que permite a reprodução de 
áudio e vídeo em tempo real sem a necessidade 
de download completo. 

(E) é um processo pelo qual mecanismos de busca 
organizam e catalogam páginas da web para 
facilitar a recuperação de informações. 
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Noções de Direito e Legislação 

8 

O Ministério Público é uma instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, dentre outras funções. Com base no 
previsto na Constituição Federal de 1988, assinale 
a alternativa que apresenta uma função dessa 
instituição.  

 

(A) Tutelar direitos individuais que não tenham 

repercussão social. 

(B) Representar judicialmente a União, os Estados e 
os Municípios. 

(C) Promover, privativamente, a ação penal pública, 

na forma da lei. 

(D) Julgar os conflitos entre os entes federativos. 

(E) Executar as políticas públicas de saúde e 
educação. 

 

9 

Segundo a Lei Orgânica Estadual do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, é correto afirmar 
que o membro vitalício do Ministério Público 
somente perderá o cargo 

 

(A) no caso de abandono do cargo pela interrupção 
injustificada do exercício das funções por mais de 
10 (dez) dias consecutivos, através de sentença 
judicial transitada em julgado, proferida em ação 
civil própria. 

(B) no caso de condenação definitiva por crime 
doloso ou culposo incompatível com o exercício 
do cargo, independentemente do trânsito em 
julgado. 

(C) em caso de procedimento administrativo 
disciplinar, independentemente de decisão final 
do Conselho Nacional do Ministério Público. 

(D) apenas em caso de condenação por crime 

hediondo, por sentença judicial transitada em 
julgado, proferida em ação civil própria. 

(E) no caso de condenação definitiva por crime 
contra o patrimônio, costumes, administração e 
fé públicas ou tráfico de entorpecentes, por 
sentença judicial transitada em julgado, proferida 
em ação civil própria. 

 

10 

Um servidor público, responsável pelo setor de 
licitações de um órgão municipal, exigiu de um 
empresário o pagamento de R$ 10.000 (dez mil 
reais) para garantir a vitória em um processo 
licitatório, sob a justificativa de que o valor seria 
“necessário para agilizar a aprovação dos 
documentos”. O empresário, temendo represálias, 
realizou o pagamento. Nessa situação hipotética, 
é correto afirmar que esse servidor 

 

(A) cometeu o crime de concussão previsto no 
Código Penal, pois exigiu vantagem indevida em 
razão de seu cargo. 

(B) cometeu o crime de corrupção ativa, pois 
solicitou vantagem indevida para si, valendo-se 
de sua função pública. 

(C) não cometeu crime algum, pois o empresário 

realizou o pagamento de forma voluntária. 

(D) cometeu o crime de prevaricação, pois deixou de 
praticar um ato de ofício para satisfazer interesse 
pessoal. 

(E) cometeu uma infração administrativa, estando 

sujeito a penalidades disciplinares no âmbito do 
serviço público, sem ter praticado qualquer 
espécie de crime tipificado no Código Penal. 

 

11 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
respeito da organização do Estado e dos poderes 
no Brasil, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O Poder Executivo detém a função exclusiva de 

legislar sobre matérias de interesse nacional. 

(B) O Poder Judiciário pode criar leis em casos 
omissos, desde que para suprir lacunas 
normativas urgentes. 

(C) O Congresso Nacional exerce também função 
fiscalizatória, como no caso de sustar os atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa. 

(D) Os Estados não possuem autonomia para 
organizar sua própria estrutura de governo, 
devendo seguir integralmente o modelo federal. 

(E) O Supremo Tribunal Federal é o órgão máximo 
do Poder Legislativo, sendo responsável por 
editar normas constitucionais complementares. 
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12 

De acordo com a atual Lei de licitações e 
contratos administrativos (Lei nº 14.133/2021), é 
correto afirmar que 

 

(A) a modalidade de convite é uma das modalidades 
de licitação. 

(B) a referida lei eliminou a necessidade de 
justificativa para a contratação direta, permitindo 
que a Administração Pública contrate livremente 
sem licitação. 

(C) a contratação integrada é o regime de 

contratação de mão de obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais. 

(D) o pregão é a modalidade de licitação obrigatória 
para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor 
preço ou o de maior desconto. 

(E) a contratação da execução da obra ou do serviço 
por preço certo e total é denominada empreitada 
por preço unitário. 

 

13 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) surgiu 
de uma preocupação frequente, nas últimas 
décadas, em relação à proteção de dados. É 
possível notar isso, por exemplo, com a 
implementação do Marco Civil da Internet, que foi 
o pontapé inicial para o sistema judiciário passar 
a entender melhor a internet. Nesse momento, 
foram introduzidos conceitos de neutralidade de 
rede e liberdade de expressão. Em relação à 
LGPD, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Aplica-se a empresas privadas, não alcançando 
órgãos e entidades da Administração Pública. 

(B) A pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais 
denomina-se operador. 

(C) Compete à Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD) zelar pela proteção dos dados 
pessoais, nos termos da legislação. 

(D) O compartilhamento de dados pessoais com 
terceiros independe da finalidade, desde que seja 
realizado por empresa privada. 

(E) A LGPD não prevê sanções administrativas para 
descumprimento de suas normas, cabendo 
exclusivamente ao Poder Judiciário punir 
eventuais infrações. 

 

14 

João, desejando vender seu veículo, firma um 
contrato de compra e venda com Pedro, no qual 
ambos concordam com todas as condições, 
incluindo o preço e a forma de pagamento. No 
entanto, após a celebração do contrato,  
descobre-se que Pedro era menor de 16 anos no 
momento da venda. Diante dessa situação 
hipotética, assinale a alternativa correta de acordo 
com o código civil. 

 

(A) O negócio jurídico é plenamente válido, pois 
houve acordo de vontades entre as partes. 

(B) O contrato é anulável, pois Pedro poderia agir em 

nome próprio, desde que autorizado pelos pais. 

(C) O negócio jurídico é nulo, pois Pedro era 
absolutamente incapaz para praticar atos da vida 
civil. 

(D) O contrato é válido, desde que Pedro já tenha 
realizado o pagamento integral do veículo. 

(E) O negócio jurídico pode ser confirmado 
posteriormente por Pedro ao atingir a maioridade, 
tornando-se plenamente eficaz. 

 

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MPRS  INSTITUTO AOCP 

 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - SERVIÇO SOCIAL  Tipo  01 – Página 6 

 

Língua Portuguesa 

Leia o texto a seguir para responder às questões 
de 15 a 29. 

 

Os impactos ambientais da computação 
 

Intensivo em uso de energia e água, o setor responde 
por 1,7% das emissões de carbono na atmosfera; 
uma nova área de pesquisa surge para lidar com o 

problema 
 

   Parte essencial da vida moderna, a computação 
está em todos os lugares. É difícil imaginar o 
cotidiano sem os recursos do mundo digital, como 
internet, redes sociais, streaming de vídeo, 
programas de inteligência artificial e os mais variados 
aplicativos. Governos, organizações e empresas de 
diversos setores dependem cada vez mais das 
tecnologias da informação e comunicação (TIC). O 
crescente aumento da demanda computacional, 
contudo, gera impactos no meio ambiente. Estima-se 
que entre 5% e 9% da energia elétrica consumida no 
mundo se destine à infraestrutura de TI e 
comunicações em geral e ao seu uso. A Agência 
Internacional de Energia (IEA) alerta para uma 
tendência de forte aumento nessa demanda. O gasto 
energético de data centers, instalações com robusto 
poder de armazenamento e processamento de dados, 
e dos setores de inteligência artificial (IA) e 
criptomoedas, segundo a entidade, poderá dobrar no 
mundo em 2026 em relação a 2022, quando foi de 
460 terawatts-hora (TWh) – naquele mesmo ano, o 
Brasil consumiu 508 TWh de energia elétrica. 

   “O uso de energia é inerente à computação”, 
constata a cientista da computação Sarajane 
Marques Peres, da Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades da Universidade de São Paulo            
(EACH-USP) e pesquisadora do Centro de 
Inteligência Artificial C4AI, financiado por FAPESP e 
IBM. [...] 

   “Todas as nossas atividades digitais, como navegar 
na internet, acessar redes sociais, participar de 
videoconferências e enviar fotos para os amigos, têm, 
em última instância, efeitos sobre o ambiente”, aponta 
a cientista da computação Thais Batista, presidente 
da Sociedade Brasileira de Computação (SBC) e 
professora do Departamento de Informática da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). 

   A energia destinada aos data centers é usada não 
apenas para a operação dos servidores, mas também 
para manter em funcionamento seu sistema de 
refrigeração. “Por trabalharem sem parar em 
processamento numérico, os computadores 
aquecem, emitem calor e precisam ser resfriados e 
mantidos em uma temperatura razoavelmente baixa”, 
ressalta o cientista da computação Marcelo Finger, do 
Instituto de Matemática e Estatística (IME) da USP.  

“A depender da matriz que produz essa energia, 
haverá mais ou menos efeitos nocivos no ambiente”, 
afirma Peres, referindo-se à emissão de dióxido de 
carbono (CO₂) quando são queimados combustíveis 
fósseis para a obtenção da energia elétrica utilizada. 

   Google, Microsoft, Apple, Amazon e outras grandes 
multinacionais de tecnologia, as chamadas big techs, 
comprometeram-se a zerar suas emissões de 
carbono até 2030 – segundo especialistas ouvidos 
pela reportagem, não há indícios de que esse objetivo 
possa ser atingido. Em 2023, último ano com dados 
disponíveis, as emissões dessas companhias 
cresceram principalmente por causa dos sistemas de 
inteligência artificial, que demandam grande poder de 
processamento – e, portanto, elevada carga 
energética – para serem treinados e funcionar. 

   O aumento do consumo de energia e da emissão 
de carbono não é o único fator que preocupa. O uso 
intensivo de água por data centers para manter em 
operação seus sistemas de refrigeração, bem como a 
emissão de calor no ambiente, também acendem um 
sinal de alerta. “O consumo hídrico é uma 
preocupação mais recente, visto que a maioria dos 
grandes data centers usa refrigeração líquida para 
seus equipamentos de grande porte”, ressalta o 
bacharel em computação científica Álvaro Luiz 
Fazenda, do Instituto de Ciência e Tecnologia da 
Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp), campus de São José dos Campos. Uma 
das soluções é usar fontes de água não potável para 
realizar os processos de resfriamento. 

   A exploração muitas vezes insustentável de 
elementos terras-raras e outros minerais, como silício, 
cobre e lítio, usados para a produção de discos 
rígidos, chips e baterias, e o descarte de 
computadores, celulares e outros aparelhos 
eletrônicos que rapidamente se tornam obsoletos, 
também elevam a pressão da computação sobre os 
ecossistemas. [...] 

   Buscando enfrentar o problema, uma nova área de 
estudos, conhecida como computação verde ou 
sustentável, tem ganhado força no Brasil e no mundo. 
“Ela se refere ao conjunto de práticas, técnicas e 
procedimentos aplicados à fabricação, ao uso e ao 
descarte de sistemas computacionais com a 
finalidade de minimizar seu impacto ambiental”, 
explica o pesquisador da UFABC. 

   A fim de alcançar esse objetivo, várias práticas têm 
sido propostas, como elevar a eficiência energética 
de hardwares e softwares, permitindo que realizem as 
mesmas operações consumindo menos energia. 
Projetar sistemas mais duradouros, reparáveis e 
recicláveis, que reduzam a geração de lixo eletrônico, 
é outra abordagem, assim como priorizar o emprego 
de materiais sustentáveis na produção e operação de 
dispositivos computacionais e o uso de energias 
renováveis em data centers. [...] 

https://revistapesquisa.fapesp.br/os-impactos-ambientais-da-computacao/
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   Reduzir o gasto energético dos sistemas de 
inteligência artificial foi o que tentaram fazer os 
pesquisadores da startup chinesa DeepSeek. O 
chatbot DeepSeek-V3, lançado no fim de janeiro, 
causou surpresa ao apresentar desempenho 
comparável ao dos modelos da OpenAI e do Google, 
mas com custo substancialmente menor. 

   “O DeepSeek é um exemplo de que é possível 
desenvolver IA de boa qualidade usando menos 
recursos computacionais e energia”, ressalta o 
cientista da computação Daniel de Angelis Cordeiro, 
da EACH-USP. “Investir em pesquisa de algoritmos 
mais eficientes e em melhorias na gestão dos 
recursos computacionais usados nas etapas de 
treinamento e inferência pode contribuir para a 
criação de uma IA mais sustentável.” [...] 

  

Adaptado de: https://revistapesquisa.fapesp.br/os-impactos-
ambientais-da-computacao/ Acesso em: 15 mar. 2025. 

 

15 

De acordo com a leitura e a compreensão do 
texto, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os data centers consomem grande quantidade 
de água devido à refrigeração dos sistemas e 
também à produção de baterias de lítio. 

(B) Além do consumo de energia e de água e da 
emissão de carbono, a exploração não 
sustentável de minerais e o descarte recorrente 
de lixo eletrônico também são fatores que 
contribuem para a degradação ambiental.  

(C) O texto refere que houve uma equivalência plena 
entre os TWh consumidos, em 2022, pelos data 
centers e pelos sistemas de inteligência artificial 
e criptomoedas com os consumidos pelo Brasil 
no mesmo ano. 

(D) As atividades digitais, citadas no texto, que 
podem causar impacto ambiental são: a 
utilização de aplicativos variados, o acesso a 
redes sociais, a participação em 
videoconferências e o uso de jogos online. 

(E) Uma das soluções propostas para reduzir o 
impacto ambiental dos data centers em relação 
ao consumo de água relaciona-se à redução do 
número de servidores com sistema de 
resfriamento em operação. 

 

16 

Em relação aos impactos ambientais da 
computação apresentados no texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) De acordo com a cientista Sarajane Peres, o que 
determina o nível de efeitos nocivos da 
computação no meio ambiente é o tipo de 
sistema operacional utilizado. 

(B) Um dos principais compromissos assumidos 
pelas big techs, em relação à preservação do 
meio ambiente, foi desenvolver estratégias que 
visem à redução do gasto energético dos 
sistemas de inteligência artificial, como fez a 
startup DeepSeek. 

(C) A “computação verde ou sustentável” 
corresponde a um conjunto de práticas para 
minimizar o impacto ambiental da computação, 
uma evidência de que o compromisso assumido 
pelas big techs em relação ao meio ambiente 
vem se cumprindo. 

(D) Como parte da chamada “computação verde ou 
sustentável” incluem-se ações voltadas ao 
aumento da eficiência energética e ao uso de 
sistemas mais duradouros e recicláveis, de 
materiais sustentáveis e de energias renováveis. 

(E) Um dos exemplos, mencionados no texto, de 
como reduzir os danos ambientais relacionados 
às inteligências artificiais refere-se ao 
desenvolvimento de sistemas algorítmicos de 
baixa complexidade. 

 

17 

Dentre as expressões destacadas nas 
alternativas, a que exerce a mesma função 
sintática do segmento sublinhado em “[...] uma 
nova área de pesquisa surge para lidar com o 
problema” é  

 

(A) “Governos, organizações e empresas de diversos 
setores dependem cada vez mais das 
tecnologias da informação e comunicação [...]”. 

(B) “O gasto energético de data centers, instalações 

com robusto poder de armazenamento e 
processamento de dados [...]”. 

(C) “Em 2023, último ano com dados disponíveis, as 
emissões dessas companhias cresceram [...]”. 

(D) “[...] desempenho comparável ao dos modelos da 

OpenAI e do Google, mas com custo 
substancialmente menor.”. 

(E) “[...] é possível desenvolver IA de boa qualidade 
usando menos recursos computacionais e 
energia.”. 
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Assinale a alternativa que apresenta, entre 
parênteses, uma classificação correta para a 
palavra “se” destacada.  

 

(A) “Estima-se que entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida no mundo [...]” (partícula 
apassivadora). 

(B) “[...] entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida no mundo se destine à infraestrutura 
de TI e comunicações em geral e ao seu uso.” 
(partícula integrante do verbo).  

(C) “[...] afirma Peres, referindo-se à emissão de 

dióxido de carbono (CO₂) [...]” (pronome 
reflexivo). 

(D) “Google, Microsoft, Apple, Amazon e outras 

grandes multinacionais de tecnologia, as 
chamadas big techs, comprometeram-se a zerar 
suas emissões de carbono até 2030.” (partícula 
expletiva). 

(E) “[...] o descarte de computadores, celulares e 

outros aparelhos eletrônicos que rapidamente se 
tornam obsoletos [...]” (índice de indeterminação 
do sujeito).  

 

19 

A conjunção destacada em “O crescente aumento 
da demanda computacional, contudo, gera 
impactos no meio ambiente.” poderia ser 
substituída, sem prejuízo de sentido, pelas 
seguintes expressões, EXCETO por 

 

(A) não obstante. 

(B) entretanto. 

(C) destarte. 

(D) todavia. 

(E) porém. 

 

20 

Tendo em vista as regras de uso do sinal 
indicativo de crase, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Em “[...] entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida no mundo se destine à infraestrutura 
de TI [...]”, a crase ocorre em razão de a 
expressão “à infraestrutura de TI” corresponder a 
uma locução adverbial locativa formada por 
palavra feminina. 

(B) Em “[...] entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida no mundo se destine à infraestrutura 
de TI e comunicações em geral e ao seu uso.”, 
caso o autor optasse pelo uso de “a”, em vez do 
“ao” em destaque, ocorreria crase. 

(C) Em “O uso de energia é inerente à computação.”, 
ocorre crase no “a” destacado em razão da 
junção do “a” preposição, que rege o substantivo 
“inerente”, com o “a” artigo definido, determinante 
do substantivo feminino “computação”. 

(D) Em “[...] afirma Peres, referindo-se à emissão de 

dióxido de carbono (CO₂) [...]”, o acento 
indicativo de crase tem uso facultativo. 

(E) Em “[...] conjunto de práticas, técnicas e 
procedimentos aplicados à fabricação, ao uso e 
ao descarte de sistemas computacionais [...]”, a 
crase ocorre devido à fusão do “a” preposição, 
exigido por “aplicados”, com o “a” artigo definido, 
que acompanha o substantivo feminino 
“fabricação”.  

 

21 

Assinale a alternativa em que o trecho NÃO 
apresenta algum elemento utilizado em sentido 
conotativo. 

 

(A) “[...] instalações com robusto poder de 

armazenamento e processamento de dados [...]”. 

(B) “Por trabalharem sem parar em processamento 
numérico, os computadores aquecem [...]”. 

(C) “[...] bem como a emissão de calor no ambiente, 

também acendem um sinal de alerta.”. 

(D) “[...] conhecida como computação verde ou 
sustentável, tem ganhado força no Brasil e no 
mundo.”. 

(E) “[...] ao uso e ao descarte de sistemas 

computacionais com a finalidade de minimizar 
seu impacto ambiental [...]”. 
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Assinale a alternativa cujo sentido – apresentado 
entre parênteses – está correto em relação à 
expressão destacada. 

 

(A) “A energia destinada aos data centers é usada 
não apenas para a operação dos servidores, mas 
também para manter em funcionamento seu 
sistema de refrigeração.” (oposição). 

(B) “[...] afirma Peres, referindo-se à emissão de 

dióxido de carbono (CO₂) quando são queimados 
combustíveis fósseis para a obtenção da energia 
elétrica utilizada.” (proporção). 

(C) “[...] dos sistemas de inteligência artificial, que 
demandam grande poder de processamento – e, 
portanto, elevada carga energética – para serem 
treinados e funcionar.” (causa). 

(D) “O consumo hídrico é uma preocupação mais 
recente, visto que a maioria dos grandes data 
centers usa refrigeração líquida para seus 
equipamentos de grande porte.” (consequência). 

(E) “Projetar sistemas mais duradouros, reparáveis e 

recicláveis [...] é outra abordagem, assim como 
priorizar o emprego de materiais sustentáveis 
[...]” (adição). 

 

23 

Considerando as regras de acentuação gráfica da 
língua portuguesa, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. Em “O gasto energético de data centers [...] 
poderá dobrar no mundo em 2026 [...]”, o 
termo destacado acentua-se por ser uma 
oxítona terminada em “a”. 

II. Em “[...] elementos terras-raras e outros 
minerais, como silício, cobre e lítio [...]”, os 
termos destacados acentuam-se por razões 
distintas. 

III. No trecho “[...] conjunto de práticas, técnicas 
e procedimentos aplicados à fabricação [...]”, 
os termos destacados correspondem a 
paroxítonas terminadas em “s”, por isso são 
acentuados.  

IV. No trecho “[...] várias práticas têm sido 
propostas, como elevar a eficiência 
energética de hardwares e softwares [...]”, os 
termos em destaque acentuam-se pela 
mesma razão. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas I. 

(C) Apenas I, II e III. 

(D) Apenas II e IV. 

(E) Apenas III e IV. 

 

24 

Tendo em vista as regras de colocação 
pronominal da língua portuguesa, assinale a 
alternativa em que a reescrita proposta             
mantém-se condizente com a norma-padrão. 

 

(A) “Estima-se que entre 5% e 9% da energia 

elétrica consumida no mundo [...]” 
 

 “Se estima que entre 5% e 9% da energia 
elétrica consumida no mundo [...]”. 

 

(B) “[...] entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida no mundo se destine à infraestrutura 
de TI [...]”. 

 

 “[...] entre 5% e 9% da energia elétrica 
consumida, no mundo, destine-se à 
infraestrutura de TI [...]”. 

 

(C) “[...] afirma Peres, referindo-se à emissão de 
dióxido de carbono [...]”. 

 

 “[...] afirma Peres, se referindo à emissão de 
dióxido de carbono [...]”. 

 

(D) “[...] as chamadas big techs, comprometeram-se 
a zerar suas emissões de carbono até 2030 [...]”. 

 

 “[...] as chamadas big techs, se comprometeram 
a zerar suas emissões de carbono até 2030 [...]”. 

 

(E) “[...] computadores, celulares e outros aparelhos 
eletrônicos que rapidamente se tornam obsoletos 
[...]”. 

 

 “[...] computadores, celulares e outros aparelhos 
eletrônicos que rapidamente tornam-se obsoletos 
[...]”. 
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Analise os excertos que seguem: 

 

I. “[...] não há indícios de que esse objetivo 
possa ser atingido.”. 

 

II. “[...] a maioria dos grandes data centers usa 
refrigeração líquida para seus equipamentos 
de grande porte [...]”. 

 

Levando em conta a análise dos elementos 
linguísticos destacados em tais excertos, informe 
se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   ) Em I, caso se substituísse o verbo destacado, 
que se encontra no singular, pelo equivalente 
“existir”, a versão gramaticalmente correta 
seria “não existe indícios de que esse 
objetivo possa ser atingido.”.  

(   ) Ainda em I, o pronome destacado poderia ser 
substituído por “este” sem haver prejuízo 
gramatical. 

(   ) Em II, o verbo “usar” poderia ser empregado 
no plural, sem prejuízo gramatical. 

(   ) Também em II, os termos “seus” e “de” 
pertencem à mesma classe de palavras. 

 

(A) F – V – V – F. 

(B) F – F – V – V. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – V – F – F. 

(E) V – F – F – V. 

 

26 

Considerando elementos fonéticos e fonológicos 
de determinados trechos do texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Em “[...] programas de inteligência artificial e os 
mais variados aplicativos.”, os sons iniciais das 
palavras em destaque contribuem para a fluidez 
da pronúncia, em razão da presença de três 
dígrafos: dois no primeiro e um no segundo 
termo em análise. 

(B) Em “O consumo hídrico é uma preocupação mais 

recente [...]”, a sequência de letras do termo em 
destaque corresponde diretamente à forma como 
a palavra é pronunciada. 

(C) Em “[...] ressalta o bacharel em computação 
científica Álvaro Luiz Fazenda [...]”, o som das 
consoantes presentes nos termos em destaque 
são mantidos na fala, sem supressão ou 
acréscimo de fonemas. 

(D) Em “[...] ao apresentar desempenho comparável 
ao dos modelos da OpenAI [...]”, tanto o primeiro 
quanto o segundo termo destacados dispõem de 
10 letras, porém divergem quanto ao número de 
fonemas que cada um apresenta. 

(E) Em “[...] pode contribuir para a criação de uma IA 
mais sustentável.”, cada uma das palavras 
destacadas apresenta um encontro consonantal 
e um ditongo nasal em sua respectiva estrutura. 

 

27 

Assinale a alternativa na qual o termo destacado 
NÃO está inserindo sentido de finalidade ao 
período em que se encontra. 

 

(A) “[...] uma nova área de pesquisa surge para lidar 
com o problema”. 

(B) “[...] navegar na internet, acessar redes sociais, 
participar de videoconferências e enviar fotos 
para os amigos [...]”. 

(C) “A energia [...] é usada não apenas para a 
operação dos servidores, mas também para 
manter em funcionamento seu sistema de 
refrigeração.”. 

(D) “A energia [...] é usada não apenas para a 
operação dos servidores, mas também para 
manter em funcionamento seu sistema de 
refrigeração.”. 

(E) “[...] quando são queimados combustíveis fósseis 
para a obtenção da energia elétrica utilizada.”. 
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Assinale a alternativa em que a(s) vírgula(s) 
tenha(m) sido empregada(s) pela mesma razão 
que em “Por trabalharem sem parar em 
processamento numérico, os computadores 
aquecem [...]”. 

 

(A) “[...] como internet, redes sociais, streaming de 
vídeo, programas de inteligência artificial e os 
mais variados aplicativos.”. 

(B) “[...] e outras grandes multinacionais de 
tecnologia, as chamadas big techs, 
comprometeram-se a zerar suas emissões de 
carbono até 2030 [...]”. 

(C) “Em 2023, [...] as emissões dessas companhias 
cresceram principalmente por causa dos 
sistemas de inteligência artificial [...]”. 

(D) “[...] e, portanto, elevada carga energética – para 

serem treinados e funcionar.” 

(E) “[...] desempenho comparável ao dos modelos da 
OpenAI e do Google, mas com custo 
substancialmente menor.”. 

 

29 

Assinale a alternativa em que o termo em 
destaque NÃO pertence à mesma classe de 
palavras a que pertence o conectivo destacado 
em “A depender da matriz que produz essa 
energia [...]”. 

 

(A) “[...] por causa dos sistemas de inteligência 
artificial, que demandam grande poder de 
processamento [...]”. 

(B) “O aumento do consumo de energia e da 
emissão de carbono não é o único fator que 
preocupa.”. 

(C) “[...] e o descarte de computadores, celulares e 

outros aparelhos eletrônicos que rapidamente se 
tornam obsoletos [...]”. 

(D) “[...] permitindo que realizem as mesmas 
operações consumindo menos energia.”. 

(E) “Projetar sistemas mais duradouros, reparáveis e 

recicláveis, que reduzam a geração de lixo 
eletrônico [...]”. 

 

30 

Considerando os aspectos gerais da Redação 
Oficial, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Para a obtenção de clareza em um texto,  
sugere-se o emprego de frases curtas, bem 
estruturadas, com apresentação de orações na 
ordem indireta e com uso frequente de 
intercalações. 

(B) A redação oficial é elaborada sempre em nome 
do serviço público e sempre em atendimento ao 
interesse geral dos cidadãos. Sendo assim, os 
assuntos objetos dos expedientes oficiais não 
devem ser tratados de outra forma que não a 
estritamente humana e pessoal. 

(C) Em relação ao uso dos pronomes de tratamento 
para se referir a autoridades, usa-se “Vossa 
Excelência” – tanto no endereçamento quanto no 
corpo do texto – para se dirigir desde ao 
Presidente da República até aos oficiais de 
postos militares diversos.  

(D) O Novo Acordo Ortográfico tornou opcional o uso 
de iniciais maiúsculas em palavras usadas 
reverencialmente, por exemplo, para cargos e 
títulos, pode-se escrever “Vice-Presidente” ou 
“Vice-presidente”. 

(E) Em se tratando de vocativo, em comunicações 
oficiais, está abolido o uso de “Digníssimo” (DD) 
e de “Ilustríssimo” (Ilmo.). Deve-se também evitar 
o uso de “doutor” indiscriminadamente. O 
tratamento por meio de “Senhor” confere a 
formalidade desejada. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

As famílias são atendidas cotidianamente pelos 
assistentes sociais nos diferentes espaços             
sócio-ocupacionais. A partir de uma perspectiva 
protetiva, compreende-se que a família foi 
construída, ao longo da história, mediada pela 
práxis humana entre o mundo material e o gênero 
humano. É possível captar as mediações que 
contribuem com a explicação dos fundamentos da 
família e de sua particularidade a partir da 
categoria  

 

(A) humana. 

(B) trabalho. 

(C) estrutural. 

(D) política. 

(E) biológica. 

 

32 

Uma assistente social do Ministério Público 
precisa elaborar um parecer social sobre uma 
situação relacionada à violência contra pessoa 
idosa. Para a elaboração de tal documento, ela 
precisará realizar um estudo social, pautado nos 
preceitos ético-políticos da profissão, com o 
objetivo de  

 

(A) averiguar e/ou aferir as verdades relacionadas ao 

fato.  

(B) buscar elementos que respaldem sanções e/ou 
punições ao agressor. 

(C) fiscalizar os comportamentos do suposto 

agressor para atender à demanda institucional. 

(D) apreender e analisar os determinantes sociais 
presentes na referida realidade. 

(E) decidir sobre a penalidade a ser aplicada a partir 
do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei                                 
nº 10.741/2003). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

33 

Em relação à atuação do assistente social no 
Ministério Público, informe se é verdadeiro (V)  ou 
falso (F) o que se afirma a seguir e assinale a 
alternativa com a sequência correta.  

 

(   ) As demandas encaminhadas aos assistentes 
sociais são as mais diversas; porém, quanto 
ao âmbito da intervenção, é possível reuni‑las 
em dois grupos: em situações individuais e 
em matérias de direito difuso e coletivo. 

(   ) O objeto da intervenção do Serviço Social, 
compreendido genericamente como a 
questão social, vai adquirir contornos 
específicos nesse espaço sócio‑ocupacional. 

(   ) O assessoramento técnico, quanto à 
exigibilidade de políticas públicas 
(fiscalização, fomento, acompanhamento e 
avaliação), mostra‑se como uma 
possibilidade de compor as atribuições do 
Serviço Social, de modo alinhado com a 
missão do Ministério Público. 

 

(A) V – V – V. 

(B) V – V – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – V – F. 

(E) V – F – F. 

 

34 

Uma profissional passou no concurso do 
Ministério Público para atuar, de acordo com sua 
formação, como assistente social. Sem nenhuma 
experiência anterior nesse espaço                            
sócio-ocupacional, ela começou a estudar sobre a 
atuação profissional e concluiu corretamente que, 
na área sociojurídica, o assistente social deve  

 

(A) lutar pela punição daqueles que comentem 

crimes contra grupos vulneráveis: crianças, 
adolescentes, mulheres e pessoas idosas.  

(B) identificar situações de alienação parental, 
garantindo o direito e a proteção da criança e do 
adolescente em situação de violência. 

(C) contrapor-se aos ditames institucionais e atuar 
pautado na perspectiva da superação da justiça 
burguesa e de seus equipamentos jurídicos.  

(D) responsabilizar as famílias pela manutenção e 
cuidado dos seus membros, solicitando sanções 
legais, quando necessário.  

(E) criar conhecimentos desalienantes a respeito da 
realidade sobre a qual vai se deliberar naquilo 
que se refere à vida de pessoas. 
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A partir do levantamento realizado pelo conjunto 
CFESS/CRESS, publicado em 2014 no documento 
Atuação de assistentes sociais no sociojurídico: 
subsídios para reflexão, assinale a alternativa que 
apresenta uma das atribuições do Serviço Social 
no Ministério Público. 

 

(A) Avaliações psicossociais e perícia técnica em 
Serviço Social. 

(B) Aferição de verdades jurídicas nos processos de 
curatela e/ou tutela.   

(C) Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC), envolvendo famílias. 

(D) Realização de inquirição de vítimas ou 
testemunhas em casos de suspeita de crime. 

(E) Execução de exame criminológico nos processos 

de violência contra pessoa idosa e/ou pessoa 
com deficiência. 

 

36 

O período histórico que é coberto pela vigência da 
autocracia burguesa no Brasil demarca também 
um momento extremamente importante e 
significativo no evolver do Serviço Social no país. 
Do estrito ponto de vista profissional, o fenômeno 
mais característico desse período relaciona-se à 
renovação da profissão. 

Considerando esse contexto histórico, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O cariz do Serviço Social, em meados dos anos 
1980, revela a simultânea e contraditória relação 
que, nas duas décadas anteriores, o 
desenvolvimento profissional estruturou com a 
sua herança: mudança, continuidade e intenção 
de ruptura. 

(B) Durante a vigência da autocracia burguesa no 
Brasil, o Serviço Social passa pelo movimento de 
reconceituação, rompendo definitivamente com o 
conservadorismo profissional a partir da 
aproximação com a base metodológica marxista. 

(C) Em meados da década de 1970, o Serviço Social 
passa pelo processo de renovação ao mesmo 
tempo em que o Brasil encara a ditadura militar. 
A repressão política leva o Serviço Social ao 
afastamento das bases marxistas que 
fundamentavam o fazer profissional desde a 
consolidação da profissão na década de 1940.  

(D) O período ditatorial (1964-1985) é contraditório 

para o avanço do Serviço Social no Brasil. Se, 
por um lado, os profissionais encaram a 
repressão e a redução dos direitos sociais, por 
outro, o Estado cria as primeiras escolas de 
Serviço Social no Brasil, como o Centro de 
Estudos e Ação Social (CEAS). 

(E) Durante o período ditatorial (1964-1985), o 
Serviço Social tinha como objetivos: difundir a 
doutrina e a ação social da Igreja. A ação 
profissional pautava-se no neotomismo com 
cunho humanista-conservador contrário aos 
ideários liberal e marxista. 
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No Brasil, a terceirização se transformou no mais 
importante recurso estratégico para a redução 
dos custos do trabalho, tanto nos serviços 
privados como nos serviços públicos. Nessa 
conjuntura, a mercantilização e a financeirização 
dos serviços públicos, a transformação das 
políticas sociais em nichos de rentabilidade para 
o capital modificam 

 

(A) o objeto e a instrumentalidade do Serviço Social. 

(B) a função social e as diretrizes norteadoras do 

Serviço Social.  

(C) a forma e o conteúdo do trabalho de assistentes 
sociais. 

(D) o projeto ético-político e as diretrizes políticas do 
Serviço Social.  

(E) o arcabouço legal e os princípios fundamentais 

que direcionam a ação de assistentes sociais. 

 

38 

Preencha a lacuna e assinale a alternativa correta. 

O Código de Ética do Assistente Social vigente é 
fruto da construção histórica e do 
amadurecimento teórico da profissão. O Código 
de Ética de _______ foi o primeiro a romper com o 
histórico conservadorismo dos códigos de ética 
brasileiros. 

 

(A) 1947. 

(B) 1965. 

(C) 1975. 

(D) 1986. 

(E) 1993. 

 

39 

Um assistente social cometeu uma infração ética 
passível de advertência reservada. Ele não foi 
encontrado e, mesmo após duas convocações, 
ele não compareceu no prazo fixado para receber 
a penalidade. Nesse caso, a advertência reservada 

 

(A) será tornada pública.  

(B) será convertida em multa. 

(C) será substituída por suspensão profissional. 

(D) será anulada por falta de contato. 

(E) será publicada nas redes sociais do conjunto 
CFESS/CRESS.  

 

40 

De acordo com a lei que regulamenta a profissão 
(Lei n°. 8.662/1993), trata-se de uma atribuição do 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 

 

(A) estabelecer os sistemas de registro dos 
profissionais habilitados. 

(B) expedir carteiras profissionais de assistentes 

sociais, fixando a respectiva taxa. 

(C) fixar, em assembléia da categoria, as anuidades 
que devem ser pagas pelos assistentes sociais. 

(D) ofertar assessoria jurídica gratuita aos 

profissionais em exercício da profissão. 

(E) aplicar as sanções previstas no Código de Ética 
Profissional. 

 

41 

Quanto à investigação como elemento 
fundamental para intervenção profissional, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A investigação no Serviço Social é instrumento 
técnico para verificação de veracidade dos fatos 
para fiscalização, inclusão e/ou exclusão de 
benefícios. 

(B) Toda investigação pode ser considerada uma 

pesquisa cientifica e todo conhecimento é 
teórico. 

(C) Embora seja importante, o caráter investigativo 
não é constitutivo das competências/atribuições 
profissionais. 

(D) O Serviço Social tem uma natureza interventiva, 
e a investigação é elemento constitutivo da 
própria intervenção profissional.  

(E) O caráter investigativo se limita às pesquisas 
acadêmicas, a prática profissional pauta-se no 
caráter interventivo.  

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MPRS  INSTITUTO AOCP 

 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - SERVIÇO SOCIAL  Tipo  01 – Página 15 

 

42 

Uma assistente social foi intimada a depor como 
testemunha a respeito de situação sigilosa sobre 
a qual teve conhecimento no exercício 
profissional.  Sem saber como agir, ela entrou em 
contato com o Conselho Regional de Serviço 
Social, onde foi corretamente orientada que, de 
acordo com o Código de Ética do/a Assistente 
Social, 

 
(A) é um dever do assistente social depor como 

testemunha sobre situação sigilosa do/a 
usuário/a de que tenha conhecimento no 
exercício profissional, desde que previamente 
autorizada.  

(B) é direito desse profissional comparecer perante a 
autoridade competente, quando intimado a 
prestar depoimento, apresentando as conclusões 
e parecer técnico no que cabe ao Serviço Social.  

(C) é vedado ao assistente social comparecer 
perante a autoridade judiciária, quando intimado 
a prestar depoimento, em situação em que está 
obrigado a guardar sigilo profissional nos termos 
do Código de Ética. 

(D) é um direito desse profissional depor quando 

intimado a prestar depoimento, sem extrapolar o 
âmbito da competência profissional e violar os 
princípios do Código de Ética.  

(E) é um dever do assistente social comparecer 

perante a autoridade competente, quando 
intimado a prestar depoimento, para declarar que 
está obrigado a guardar sigilo profissional nos 
termos do Código de Ética e da Legislação em 
vigor. 

 
43 

Uma assistente social foi chamada para trabalhar 
como assessora em área de atuação do Serviço 
Social. Ao atuar em tal função, em consonância 
com os preceitos éticos e políticos hegemônicos 
da profissão, essa assistente social deve  

 
(A) atuar de forma neutra e técnica, com base nas 

metodologias positivistas/funcionalistas, 
garantindo a eficiência da ação profissional.  

(B) priorizar a adequação das estratégias às 
demandas institucionais em detrimento do 
Projeto Ético-político da profissão.   

(C) utilizar as técnicas Balanced Scorecard com 
vistas à maximização do lucro e à redução dos 
custos de produção. 

(D) contribuir com as resoluções de conflito da 
equipe a partir da compreensão                   
humanista-filosófica do sujeito e das suas 
subjetividades. 

(E) propor caminhos e estratégias à equipe que 
assessora, sendo que essa equipe tem 
autonomia em acatar ou não as suas 
proposições. 

 

44 

A partir da perspectiva crítica, a respeito da 
avaliação de políticas sociais, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta.  

 

(   ) A avaliação de uma política social pressupõe 
inseri-la na totalidade e dinamicidade da 
realidade.  

(   ) A relação custo-benefício pode se aplicar às 
políticas sociais públicas com o rigor e a 
intencionalidade com que se aplica ao 
mercado, visto que seu objetivo é o de 
atender o maior número de pessoas com o 
menor dispêndio e recursos. 

(   ) Para avaliar as políticas sociais públicas, é 
necessário adotar uma abordagem 
sequencial, compreendendo as políticas 
sociais como um conjunto de ações que 
possuem início, meio e fim.  

(   ) A avaliação de políticas sociais públicas deve 
ser orientada pela intencionalidade de 
apontar em que medida as políticas e 
programas sociais são capazes e estão 
conseguindo expandir direitos, reduzir a 
desigualdade social e propiciar a equidade. 

 

(A) V – F – V – F. 

(B) V – F – F – V. 

(C) F – V – F – V. 

(D) F – V – V – F. 

(E) V – V – F – V. 
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A respeito da relação entre o Serviço Social e as 
políticas sociais no Brasil, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) A relação entre as políticas sociais e o Serviço 
Social se consolida após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 e a materialização 
do sistema de seguridade social brasileiro.  

(B) O Serviço Social surge como uma resposta direta 
à luta dos trabalhadores por políticas sociais 
universalistas, desenvolvendo-se a partir das 
mobilizações que buscavam garantir direitos 
irrestritos e universais desde o final do século 
XIX.  

(C) A conexão entre política social e Serviço Social 
no Brasil surge com o incremento da intervenção 
estatal, pela via dos processos de modernização 
conservadora no Brasil, a partir dos anos 1930.  

(D) O Serviço Social surge como resposta aos 
movimentos de base popular da década de 1930 
que reivindicavam maior intervenção estatal, 
resultando na criação das primeiras políticas 
sociais brasileiras.  

(E) As políticas sociais e o Serviço Social têm um 
vínculo estrutural; desde a criação das primeiras 
escolas de Serviço Social, na década de 1930, 
as políticas sociais são parte essencial do 
currículo de formação profissional. 

 

46 

Atualmente, as concepções de família em 
evidência no campo da proteção social estão 
situadas no arco do estrutural funcionalismo e da 
teoria social crítica. A concepção de família, 
construída no marco da teoria social crítica, 
assenta-se no entendimento de que 

 

(A) a família se pauta a partir do casamento e da 
complementariedade de papéis, sua função 
precípua é o apoio e a proteção de seus 
membros. 

(B) a família, através do adequado cumprimento de 

suas funções, junto com outras instituições, 
sustenta a harmonia e a coesão social. 

(C) a família é instância essencialmente privada, 
deve ser analisada sob o prisma da ordem, da 
integração e da estabilidade/harmonia. 

(D) a família é parte intrínseca do conjunto das 
relações sociais e é transpassada pelas 
contradições que caracterizam tais relações. 

(E) os conflitos e as instabilidades que têm lugar na 
família são desvios ou disfunções, por isso o foco 
de análises sobre o tema deve recair sobre as 
relações internas da família. 

 

47 

A Resolução n° 204/2019 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) dispõe sobre a 
uniformização das fiscalizações, pelos membros 
do Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal, junto aos programas municipais de 
atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas em meio aberto, aplicadas a 
adolescentes em decorrência da prática de ato 
infracional. Tal resolução estabelece que, para 
acompanhar os membros do Ministério Público 
nas fiscalizações, as respectivas unidades do 
Ministério Público devem disponibilizar ao menos 

 

(A) 01 (um) assistente social e 01 (um) advogado. 

(B) 01 (um) assistente social e 01 (um) psicólogo. 

(C) 01 (um) psicólogo e 01 (um) arquiteto e/ou 

engenheiro. 

(D) 01 (um) arquiteto e/ou engenheiro e 01 (um) 
advogado. 

(E) 01 (um) assistente social, 01 (um) psicólogo e 01 
(um) arquiteto e/ou engenheiro. 

 

48 

A Resolução n° 154/2016 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) estabelece que o 
membro do Ministério Público, em defesa dos 
direitos da pessoa idosa, deve inspecionar 
pessoalmente as instituições que prestem 
serviços de longa permanência a idoso, com 
periodicidade mínima  

 

(A) mensal. 

(B) bimestral. 

(C) trimestral. 

(D) semestral. 

(E) anual.  
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De acordo com a Lei n° 8080/1990, as ações e 
serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma  

 

(A) homogênea, sendo distribuídos em todas as 

regiões do país, sem hierarquização. 

(B) centralizada, com comando único do Governo 
Federal.  

(C) regionalizada e hierarquizada em níveis de 

complexidade crescente. 

(D) heterogênea, com prioridade para o atendimento 
de urgências e emergências.  

(E) independente entre os Estados, com prioridades 

definidas de acordo com o território.  

 

50 

Conforme a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), as proteções sociais básica e especial 
serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos 
e/ou pelas entidades e organizações de 
assistência social vinculadas ao Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS). O funcionamento 
dessas entidades e organizações depende  

 

(A) de prévia inscrição no respectivo Conselho 
Municipal de Assistência Social ou no Conselho 
de Assistência Social do Distrito Federal. 

(B) de credenciamento no sistema nacional de 

autodeclaração de entidade, com comprovada 
atuação na assistência social. 

(C) de registro e autorização direta da Secretaria 
Municipal, Estadual ou Nacional de Combate à 
Desigualdade Social.  

(D) da atuação na assistência social por mais de 10 
(dez) anos, com comprovado impacto no território 
de funcionamento da entidade.  

(E) da apresentação de autorização de 

funcionamento da entidade, emitida por chefe do 
poder executivo municipal, estadual ou federal. 

 

51 

O controle social é um dos eixos estruturantes do 
Sistema Único da Assistência Social (SUAS). Com 
base na Política Nacional de Assistência Social, 
em relação ao controle social, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Na conformação do Sistema Único de 
Assistência Social, os espaços privilegiados onde 
se efetivará a participação popular no processo 
de gestão político-administrativa-financeira e 
técnico-operativa são as audiências públicas e os 
movimentos sociais. 

(B) Embora essenciais, os conselhos não 
normatizam, disciplinam, acompanham, avaliam 
e fiscalizam os serviços de Assistência Social, 
essa função é específica da Secretaria Nacional 
de Assistência Social (SNAS). 

(C) Os conselhos paritários, no campo da assistência 
social, têm como representação da sociedade 
civil os usuários ou organizações de usuários, 
entidades e organizações de assistência social 
(instituições de defesa de direitos e prestadoras 
de serviços), trabalhadores do setor. 

(D) O Conselho Nacional de Fiscalização Cidadã 
(CNFC) tem o papel de avaliar a situação da 
assistência social, definir diretrizes para a política 
e verificar os avanços ocorridos em um espaço 
de tempo determinado. 

(E) O controle social tem sua concepção advinda da 
Revolução Francesa enquanto instrumento de 
efetivação da participação popular no processo 
de gestão político-administrativo e                     
técnico-operativa, com caráter democrático e 
descentralizado. 

 

52 

Sérgio, 32 anos  estava recebendo o Benefício de 
Prestação Continuada desde os 15 anos devido a 
deficiência de natureza física. Porém, no último 
mês, ele teve seu benefício suspenso porque 
começou a trabalhar. Sabendo que sua 
remuneração é de um salário mínimo, que ele se 
enquadra como segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, está com a inscrição 
atualizada no CadÚnico e atende aos critérios de 
manutenção do benefício de prestação 
continuada, incluindo os critérios relativos à 
renda familiar mensal per capita exigida para o 
acesso ao benefício, Sérgio pode solicitar o  

 

(A) auxílio-inclusão. 

(B) auxílio-doença. 

(C) auxílio-acidente. 

(D) auxílio-reclusão. 

(E) auxílio-deficiência. 
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Salete engravidou aos 19 anos, porém se sentia 
despreparada para a maternidade e, por isso, 
procurou pela Justiça da Infância e da Juventude 
para manifestar interesse em entregar a criança 
para adoção. Na época, ela foi ouvida pela equipe 
interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, passou por todos os trâmites e teve 
seus direitos garantidos de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Após o 
nascimento da criança, Salete permaneceu 
decidida a realizar a entrega, inclusive manifestou 
isso em audiência e perante a equipe 
interprofissional. Frente à decisão da genitora e à 
ausência de indicação do genitor e de 
representante da família extensa apto a receber a 
guarda, a criança foi acolhida e, após 90 dias, 
colocada em família substituta.  

O processo de adoção foi conduzido de acordo 
com todos os trâmites legais estabelecidos, 
respeitando o direito da criança e os 
procedimentos previstos no Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Após a conclusão dos prazos e 
procedimentos necessários, a adoção foi 
finalizada com sucesso. 

Hoje, após 05 anos, Salete procurou o Ministério 
público para reverter o processo de adoção e 
relatou que: arrependeu-se da decisão da entrega 
da criança, reestabeleceu-se financeiramente e, 
neste momento, sente-se preparada para exercer 
a maternidade. Frente ao cenário exposto, Salete 
foi corretamente orientada sobre o fato de que  

 

(A) tem o direito à guarda compartilhada com a 
família substituta para reestabelecer o vínculo 
com a criança. 

(B) se demonstrar condições financeiras e mentais, 
tem direito a reverter o processo e reestabelecer 
o poder familiar.  

(C) existe o direito ao arrependimento em até 10 

anos após a entrega da criança para adoção, por 
isso ela deve buscar assessoria jurídica. 

(D) a adoção é medida excepcional e irrevogável, ou 
seja, não há possibilidade de reverter o processo 
de adoção. 

(E) o prazo de revogação da adoção é de até três 
anos após transitado e julgado o processo. Ou 
seja, no caso exposto, passou o prazo para a 
solicitação de revogação.   

 

54 

Conforme o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei n° 8.069/1990, compete ao 
Ministério Público 

 

(A) aplicar penalidades aos adolescentes que 
cometam ato infracional.  

(B) investigar denúncias de violência sexual, 
determinando a detenção do agressor quando 
comprovada a violência.  

(C) promover e acompanhar os procedimentos 
relativos às infrações atribuídas a adolescentes. 

(D) ofertar atendimento jurídico gratuito ao 

adolescente que cometa ato infracional.  

(E) determinar o pagamento de indenização ao 
adolescente vítima de violência doméstica.  

 

55 

De acordo com a Lei nº 10.216/2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas com 
transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental, a internação 
psiquiátrica involuntária deverá ser comunicada 
ao Ministério Público Estadual no prazo de 

 

(A) doze horas. 

(B) vinte e quatro horas. 

(C) trinta e seis horas. 

(D) quarenta e oito horas. 

(E) setenta e duas horas. 
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Sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   ) Em todo atendimento de saúde, os maiores 
de 65 (sessenta e cinco) anos terão 
preferência especial sobre as demais 
pessoas idosas, exceto em caso de 
emergência.  

(   ) Todas as entidades de longa permanência, ou 
casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa 
abrigada. 

(   ) O acolhimento de pessoas idosas em 
situação de risco social, por adulto ou núcleo 
familiar, não caracteriza a dependência 
econômica, para os efeitos legais. 

(   ) Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos 
fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, 
exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares. 

 

(A) V – V – V – F. 

(B) F – V – V – F. 

(C) F – F – V – V. 

(D) F – V – F – V. 

(E) V – V – F – F. 

 

57 

Um movimento social de combate à violência 
contra pessoa idosa marcou uma reunião com 
Venância, assistente social do Ministério Público 
para orientações. De acordo com o grupo, a 
gestão municipal acaba de lançar um programa 
habitacional com reserva de 5% (cinco por cento) 
das unidades habitacionais residenciais para 
atendimento às pessoas idosas. Frente a esse 
cenário, o grupo argumenta que o percentual está 
abaixo do estabelecido na Lei n° 10.741/2003 e 
que é necessário o aumento da reserva dessas 
unidades para cumprir as prerrogativas legais.  

Dentre várias orientações sobre as possibilidades 
de luta e mobilização social, a Venância informou 
corretamente que, de acordo com a Lei                        
n° 10.741.2003, o percentual reservado pelo 
município 

 

(A) não pode ser questionado judicialmente, pois não 

há previsão legal que garanta reserva mínima 
das unidades habitacionais residenciais para 
atendimento às pessoas idosas. 

(B) se enquadra nas prerrogativas legais que 
garantem a reserva de pelo menos 3% (três por 
cento) das unidades habitacionais residenciais 
para atendimento às pessoas idosas. 

(C) não se enquadra nas prerrogativas legais que 
garantem a reserva de pelo menos 8% (oito por 
cento) das unidades habitacionais residenciais 
para atendimento às pessoas idosas. 

(D) não se enquadra nas prerrogativas legais que 
garantem a reserva de pelo menos 10% (dez por 
cento) das unidades habitacionais residenciais 
para atendimento às pessoas idosas. 

(E) não se enquadra nas prerrogativas legais que 

garantem a reserva de pelo menos 15% (quinze 
por cento) das unidades habitacionais e 
residenciais para atendimento às pessoas 
idosas. 
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A  Lei n° 12.594/2012 institui o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
Conforme estabelecido pela legislação, é um dos 
requisitos específicos para a inscrição de 
programas de regime de semiliberdade ou 
internação 

 

(A) a disponibilização de cursos de orientação a pais 
e/ou responsáveis.  

(B) a viabilização de atendimento psicológico 
individual para os internos. 

(C) a previsão de local adequado para isolamento 

cautelar, quando necessário. 

(D) a oferta de acompanhamento pedagógico 
individualizado para os adolescentes.  

(E) a apresentação das atividades de natureza 

coletiva. 

 

59 

Ana Paula, servidora pública de órgão estadual, 
procurou o Ministério Público para denunciar 
situação de violência doméstica cometida pelo 
companheiro. Ela relatou que sente medo de 
novas violências e que se sentiria mais segura 
indo para casa de familiares que moram em outro 
município, mas no mesmo Estado, porém não 
sabe quais são os seus direitos frente à 
transferência ou ausência de local de trabalho.  

Com base na Lei n° 11.340/2006, o técnico que 
atendeu Ana Paula explicou corretamente que o 
juiz assegurará à mulher em situação de violência 
doméstica 

 

(A) acesso à licença remunerada por até 12 meses 
quando servidora pública, integrante da 
administração direta ou indireta. 

(B) acesso prioritário à remoção quando servidora 
pública, integrante da administração direta ou 
indireta. 

(C) acesso a benefícios previdenciários de natureza 
indenizatória quando servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta. 

(D) acesso ao afastamento do local de trabalho sem 

remuneração por até 36 meses quando servidora 
pública, integrante da administração direta ou 
indireta. 

(E) acesso à redistribuição quando servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta. 

 

60 

De acordo com a Lei n° 11.340/2006, constatada a 
prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 
agressor, algumas medidas protetivas de 
urgência. Assinale a alternativa que NÃO 
corresponde a uma dessas medidas. 

 

(A) Afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida. 

(B) Determinação da partilha de bens acumulados 
durante o casamento, suspendendo o direito do 
agressor a parte desses bens. 

(C) Acompanhamento psicossocial do agressor, por 
meio de atendimento individual e/ou em grupo de 
apoio. 

(D) Prestação de alimentos provisionais ou 

provisórios. 

(E) Restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


